[image: image2.jpg]@

PREFEITURA DE

ITAPITANGA

TRABALHAR PELA TERRA E CUIDAR DE GENTE.

PRACA DOIS PODERES, 06 - CENTRO - CEP: 45645-000 - ITAPITANGA - BAHIA
CNPJ N.©14.147.482/0001-11 - FONE: 73 3246-2445





EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 022/2026
Processo Administrativo Nº 138/2026
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.
O MUNICÍPIO DE ITAPITANGA-BA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob nº 14.147.482/0001-11, com sede na Praça Dois Poderes, nº 06, Centro, Itapitanga, por intermédio do Departamento de Compras, torna público que realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 2514 de 19 de janeiro de 2023, e as exigências     estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
	DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
	DIA 28/07/2026, ÀS 08:30 HORAS

	REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:
	HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
	licitacompras.itapitanga@hotmail.com

	LINK DO EDITAL:
	https://transparencia.itapitanga.ba.gov.br/dispensas-inexigibilidades


 1.0 – DO OBJETO: 
1.1 - Constitui objeto desta Dispensa de Licitação a Contratação de empresa para o licenciamento de uso de software integrado de gestão educacional.
1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
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– ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;
1.2.3 – ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO.
 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Itapitanga - BA, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:
Órgão: 02.07.00 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Unidade: 02.07.01 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Projeto Atividade: 2.011 – Manutenção da Secretaria de Educação

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

Fonte: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – EDUCAÇÃO 25%

Fonte: 1550 – TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO
Fonte: 1720 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL

 3.0 – DO VALOR ESTIMADO:

R$ 40.166,28 (quarenta mil, cento e sessenta e seis reais e vinte e oito centavos).
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4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: licitacompras.itapitanga@hotmail.com, fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 022/2026.

4.1.1. Habilitação Jurídica e Fiscal:
4.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
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Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;

4.1.1.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.1.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;

4.1.1.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);

4.1.1.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;

4.1.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
4.1.1.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG);
4.1.1.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.1.1.9.1 Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que a empresa realizou ou está realizando os serviços objeto do certame;
4.1.1. Proposta de Preço/Cotação:
4.1.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital.      

4.1.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando - se pela desclassificação.

4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.

 5.0 – DO PAGAMENTO:

5.1. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 10 (Dez) dias uteis do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente.

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;

 6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

6.2. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à  indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.
Itapitanga - BA, 22 de julho de 2026.

Jamile Brandão Gonçalves Brandão
Agente de Contratação
ANEXO I

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
Contratação de empresa visando o licenciamento de uso de software com serviços de instalação, consultoria de implantação, customização, parametrização, treinamento, suporte e serviço de manutenção corretiva e evolutiva destinado a gestão da Secretaria de Educação com integração nas áreas acadêmicas, pessoal, transporte, matricula on-line, escola, merenda escolar almoxarifado, financeiro gerencial, comunicação, e gestão centralizada e gestão documental – relatórios dinâmicos. 
2. JUSTIFICATIVA
Os sistemas de informações têm papel fundamental nas organizações, é por meio deles que o gestor consegue ter um acesso com facilidade às informações de todos os aspectos de sua organização. A correta administração dessas informações é fundamental para seu sucesso, pois, com base nelas os gestores podem decidir o rumo da organização bem como tomar decisões estratégicas. A automação da gestão das informações relativas à Secretaria Municipal de Educação é de fundamental importância se considerada a relevância do serviço prestado à população e o volume de informação com as quais lidam os seus gestores.
 A solução pretendida faz parte da estratégia de reestruturação tecnológica da Secretaria Municipal de Educação, que tem o objetivo de implementar um modelo de gestão que promova o aumento da eficácia administrativa e operacional, a redução de prazos e erros operacionais, a melhoria da qualidade da informação, a criação de condições para adoção de mecanismos de apoio à tomada de decisão, o aprimoramento dos controles internos, a otimização na utilização das competências das pessoas, a redução de interfaces entre sistemas isolados, a disponibilização tempestiva de informações e a redução do retrabalho e inconsistências. Esta iniciativa visa à implementação de um novo modelo de trabalho, através da promoção do uso da informação de forma estratégica, com foco na gestão corporativa.
 Da forma como se encontra especificado nesse documento, terá elevado impacto nos resultados da educação e forte potencial a curto e médio prazo, pelo aumento da eficiência, qualidade e produtividade das entidades que compõem o sistema municipal de ensino, culminando com a otimização do uso do erário e com a implementação de mecanismos que alavancarão uma melhoria nos resultados no setor. Este novo modelo é fundamental para atender plenamente todas as demandas criadas pela política municipal de ensino, além de permitir à Secretaria de Educação atingir um novo patamar institucional, proporcionando aos profissionais da área educacional maior praticidade e eficiência no trabalho. Desta forma, a implantação de uma solução de gestão educacional compreenderá o seguinte conjunto de premissas: 
1) Desburocratização dos processos: 
a) eliminação de duplicidades; b) eliminação de atividades de baixo valor agregado; c) descentralização através de registro de dados no sistema;d) comunicação com fornecedores, clientes e órgãos reguladores; 
2) Aumento da produtividade das equipes: 
a) geração de informações gerenciais; b) implementação de  políticas de controles internos; c) estabelecimento de procedimentos padronizados para executar as atividades; d) simplificação da linguagem; 3) Automatização das atividades: a) aplicação de ferramentas de tecnologia da informação em rotinas de trabalho, otimizando o tempo disponível na execução de atividades de maior valor agregado; b) eliminação de controles paralelos (remover atividades repetitivas e que são executadas em diferentes momentos do processo; c) redução do tempo de ciclo do processo (determinar maneiras de reduzir o tempo de ciclo para atender às expectativas do cliente interno/externo e minimizar os custos).
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QNT
	UNIDADE
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	1. 
	Locação de licença de uso de Sistema Integrado de Gestão Educacional em ambiente web (SaaS ou equivalente), incluindo implantação, instalação, parametrização, migração de dados (quando aplicável), treinamento e capacitação de usuários, consultoria técnica, suporte técnico, manutenção corretiva, preventiva, adaptativa e evolutiva, atualizações legais e tecnológicas, hospedagem, backup e demais serviços necessários ao pleno funcionamento da solução, para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação.
	12
	Mês 
	
	


3. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS
4. PRAZOS DE EXECUÇÃO
O contrato terá vigência de 12 (dez) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, conforme permissão legal e interesse da administração pública.
5. DAS EXIGÊNCIAS OPERACIONAIS

Considerando a necessidade de descrição precisa do objeto e observância à legislação constitucional e infraconstitucional, as especificações técnicas exigidas evidenciam-se como relevantes e razoáveis ao cumprimento da finalidade pretendida e a seleção da proposta mais vantajosa, pela Administração Pública Municipal, sendo estas objeto de avaliação na fase de amostra.
5.1. SUPORTE TÉCNICO E OPERACIONAL 

Com o objetivo de proporcionar maior produtividade aos usuários na utilização das funcionalidades da solução tecnológica, bem como garantir seu funcionamento, sua utilização, segurança e integridade, deverá estar disponível aos usuários da solução tecnológica um serviço de help desk (navegador WEB) e também uma central telefônica que possibilitará acionar o suporte técnico da solução tecnológica. Os atendimentos às solicitações de suporte técnico deverão ser realizados de forma remota, em local apropriado a ser disponibilizado pela CONTRATADA, também responsável pela disponibilização dos recursos humanos e tecnológicos para o funcionamento desse ambiente. Os atendimentos às solicitações de suporte técnico deverão ser realizados de forma presencial no Município, quando da impossibilidade de solução do problema de forma remota. Os serviços de suporte deverão estar disponíveis a todos os usuários da solução tecnológica de segunda a sexta-feira das 8h às 18h, exceto feriados. 
5.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA E ADAPTATIVA DA SOLUÇÃO 
A contratada deverá realizar, até o final do período de vigência contratual, a manutenção corretiva e adaptativa da solução tecnológica, consistente no fornecimento de novas versões para correção de erros e bugs, para atualizações demandadas por força de legislação (no prazo nela fixado) e para adaptações em decorrência de evoluções tecnológicas. 
5.3. IMPLANTAÇÃO 

5.3.1. Instalação da solução no ambiente tecnológico da Prefeitura A CONTRATADA deverá realizar a instalação da solução tecnológica no ambiente tecnológico da PREFEITURA e/ou escolas, contendo todos os requisitos funcionais do software, dispostos no descritivo das funcionalidades da Solução. 
5.3.2. Migração de dados A CONTRATADA deverá realizar os serviços de migração dos dados do EDUCACENSO do ano anterior e dos dados legados da Secretaria Municipal de Educação para a nova solução tecnológica, desde que haja compatibilidade. 
5.3.4. Implantação da solução nas unidades administrativas e escolares A Implantação deverá ser realizada pela CONTRATADA, nas unidades administrativas e escolares da Secretaria Municipal de Educação, atendendo a todos os requisitos tecnológicos do software, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da assinatura do contrato. A implantação, a ser realizada pela CONTRATADA compreenderá os seguintes serviços: a) Iniciação da Implantação; b) Instalação e Parametrização; c) Carga de Dados; d) Testes; e) Capacitação dos Usuários-Chave e Multiplicadores na modalidade presencial, nas dependências da Secretaria Municipal de Educação; f) Preparação para entrada em produção (Go Live); g) Estabilização e Acompanhamento da Solução; 
5.3.5. Treinamento dos usuários A CONTRATADA deverá elaborar um programa de capacitação para os profissionais das unidades administrativas e escolares, que deverá contemplar todas as orientações necessárias para a operação da solução tecnológica. A preparação do ambiente para os treinamentos, infraestrutura para os treinamentos (salas de treinamento, equipamentos, mobiliário, conexões à internet) será de responsabilidade da PREFEITURA, podendo ser realizados na instalação da CONTRATADA. A PREFEITURA disponibilizará um Diretor/Coordenador de Projetos, servidor público municipal, com conhecimento básico na área objeto da presente contratação, representando o elo entre a CONTRATADA e a PREFEITURA. O Diretor/Coordenador de Projeto é o profissional responsável por centralizar e filtrar as inconsistências apresentadas pelo software. Deverá organizar as reuniões com os servidores, participar do(s) treinamento(s) e avaliar as funcionalidades do software. O treinamento do software será realizado para os usuários das unidades escolares e administrativas, indicados pela Secretaria Municipal de Educação para conhecerem tecnicamente a solução tecnológica e suas funcionalidades, incluindo os seguintes assuntos: configuração, gerenciamento e administração dos sistemas, gerenciamento de arquivos, uso de módulos do sistema, gestão de acessos, contas, senhas, diretórios e arquivos.
6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A empresa contratada deverá comprovar experiência e capacidade técnica por meio dos seguintes documentos:
Comprovação de experiência: Apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem a execução de serviços similares em escopo e complexidade.
Equipe Técnica: Indicação de profissionais qualificados para a execução dos serviços, acompanhada de seus respectivos currículos e certificados de formação acadêmica e/ou capacitações relacionadas à consultoria pedagógica.
Registro Profissional: Caso aplicável, comprovação de registro nos órgãos de classe ou entidades reguladoras do setor educacional.
7. ESTIMATIVA DE VALOR
A estimativa de valor será baseada em cotações prévias realizadas junto a, no mínimo, três fornecedores do mercado, observando-se a compatibilidade com os preços praticados na região.
8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
O julgamento das propostas ocorrerá com base no critério de menor preço por item, desde que atendidas todas as especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência. Será desclassificada qualquer proposta que não cumpra integralmente os requisitos estabelecidos.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto, bem como subcontratações referentes ao treinamento e suporte técnico, assim como Projeto de Implementação, previstos neste Termo de Referência, salvo nos casos de franquia exclusiva de fornecimento, a qual deverá ser comprovada por meio de contrato de franquia exclusiva. 
9.2. A CONTRATANTE desqualifica as possibilidades de formação de consórcio, de fracionamento e de subcontratação total ou parcial do objeto, por se caracterizar como solução única e integrada, a qual requer da empresa a ser contratada, em sua essência, a expertise única de parametrização e customização do software ofertado, serviço este fundamentado em esforço mental e desenvolvimento interdependente, sem a possibilidade do estabelecimento claro de fronteiras de responsabilidades em caso de consórcio entre fornecedores ou de fracionamento do objeto. Ademais, o consórcio, o fracionamento e a subcontratação do objeto potencializam a necessidade de gerir possíveis conflitos entre fornecedores de itens de serviços que integram a solução, bem como conduzem a riscos de inviabilização do projeto nos prazos desejados para sua execução. 
9.3. Cumprir o objeto do presente contrato, em estrita conformidade com o disposto em seus itens, bem como o teor de sua proposta, utilizando-se da melhor técnica aplicável a trabalhos desta natureza. 
9.4. O descumprimento dos prazos previstos sujeitará a CONTRATADA, a critério do CONTRATANTE, às penalidades previstas neste edital e, inclusive, a imediata rescisão contratual. 
9.5. Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços contratados, como também por quaisquer danos ou prejuízos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência do não cumprimento das obrigações assumidas. 
9.6. Refazer, às suas expensas, todo e qualquer trabalho realizado em desconformidade com as determinações da CONTRATANTE ou, ainda, os que apresentarem defeitos, vícios ou incorreções. 
9.7. Responder inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguro de acidentes, impostos e quaisquer outros que forem devidos e referentes aos serviços oriundos da contratação. 
9.8. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação técnica apresentadas no processo licitatório, compatíveis com as obrigações assumidas neste Contrato. 
9.9. Tratar com urbanidade e respeito a qualquer servidor ou pessoa dentro das dependências da CONTRATANTE. 
9.10. Apresentar a relação nominal dos empregados que adentrarão a CONTRATANTE para a execução dos serviços. 9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos compatíveis com os necessários para executar os serviços que lhes forem atribuídos, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
9.11. Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme preconizado neste Termo de Referência. 
9.12. Manter atualizados, durante a vigência do contrato, para fins de pagamento, a Certidão Negativa de Débito – CND junto ao INSS, a Certidão Negativa de Débito Trabalhista - CNDT, o Certificado de Regularidade - CRF do FGTS e certidão de regularidade junto à Fazenda Federal; 
9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato, observando o preconizado neste Termo de Referência.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. softwares e sistemas de informação necessários para a execução dos serviços; 
8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada ou por seu preposto; 
8.3. Fornecer toda a infraestrutura necessária para instalação e funcionamento dos equipamentos, como local físico, tomadas elétricas, pontos de acesso à rede, etc. 
8.4. Efetuar o pagamento conforme execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato; 
8.5. Exercer a fiscalização dos serviços prestados; 
8.6. Comunicar oficialmente à contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato; 
8.7. Impugnar qualquer serviço executado que não satisfaça as condições aqui prescritas; 8.8. Responsabilizar-se pelas informações alimentadas no software.
9. RESULTADOS ESPERADOS
Espera-se que a contratação de empresa especializada para o licenciamento, implantação, customização, treinamento, suporte e manutenção de sistema integrado de gestão educacional promova a modernização dos processos administrativos e pedagógicos da Secretaria Municipal de Educação, garantindo maior eficiência, segurança e confiabilidade das informações. A solução deverá possibilitar a integração dos diversos setores da gestão educacional em uma única plataforma, permitindo o compartilhamento de dados em tempo real e reduzindo a ocorrência de retrabalho, inconsistências e duplicidade de registros.

Com a implantação do sistema, espera-se aprimorar o controle e o acompanhamento das atividades relacionadas à gestão acadêmica, recursos humanos, transporte escolar, matrícula on-line, alimentação escolar, almoxarifado, gestão financeira gerencial e comunicação institucional, proporcionando maior agilidade na execução das rotinas administrativas e melhor qualidade na prestação dos serviços ofertados à comunidade escolar.

A disponibilização de relatórios gerenciais e indicadores dinâmicos deverá fortalecer os processos de monitoramento, avaliação e tomada de decisão, fornecendo informações estratégicas para o planejamento das ações educacionais e para o acompanhamento dos resultados da rede municipal de ensino. Da mesma forma, a gestão documental eletrônica contribuirá para a organização, rastreabilidade, preservação e segurança dos documentos, ampliando a transparência e a eficiência administrativa.

Espera-se ainda que a solução tecnológica favoreça a comunicação entre a Secretaria de Educação, as unidades escolares, os profissionais da educação, os estudantes e suas famílias, promovendo maior integração entre os diversos atores envolvidos no processo educacional. Com isso, busca-se fortalecer a capacidade de gestão da Secretaria, otimizar a utilização dos recursos públicos e garantir maior efetividade no atendimento às demandas da rede municipal de ensino, contribuindo para a melhoria contínua da qualidade da educação ofertada à população.

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que:

I.
dar causa à inexecução parcial do contrato;

II.
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III.
dar causa à inexecução total do contrato;

IV.
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V.
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI.
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII.
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII.
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX.
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X.
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI.
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII.
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I.
advertência;

II.
multa;

III.
impedimento de licitar e contratar;

IV.
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.2.1.
A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 10.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

10.2.2.
O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento.

10.2.3.
Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega.

10.2.4.
Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 10.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote.

10.2.5.
Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 10.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote.

10.2.6.
Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 10.1.

10.2.7.
Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 10.1.

10.2.8.
A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Itapitanga, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.

10.2.9.
Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% (trinta por cento).

10.2.10.
As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item.

10.2.11.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente.

10.2.12.
A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.2.13.
As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021.

Atenciosamente,

______________________________________

Rosemeire Conceição de Morais

Secretária Municipal de Educação

Decreto n° 44/2025

ANEXO ll

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

À

Prefeitura de Itapitanga - Bahia

Referência: Dispensa de Licitação nº. ___/2026
Proposta que faz a empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ____________________ e Inscrição Estadual nº. ____________, estabelecida na ____________________________, para fornecimento dos itens descritos na tabela abaixo, de acordo com todas as especificações e condições do Instrumento Convocatório e seus Anexos para a Prefeitura Municipal de Itapitanga.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QNT
	UNIDADE
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	1. 
	Locação de licença de uso de Sistema Integrado de Gestão Educacional em ambiente web (SaaS ou equivalente), incluindo implantação, instalação, parametrização, migração de dados (quando aplicável), treinamento e capacitação de usuários, consultoria técnica, suporte técnico, manutenção corretiva, preventiva, adaptativa e evolutiva, atualizações legais e tecnológicas, hospedagem, backup e demais serviços necessários ao pleno funcionamento da solução, para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação.
	12
	Mês 
	
	


VALOR TOTAL: R$
1) Valor total: R$ __________________ (VALOR POR EXTENSO).

2) Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

3) Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.
_____ _____de __________________ de  2026.
__________________________________________________

RAZÃO SOCIAL

 CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURA
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº _____ / 2026
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE ITAPITANGA E DE OUTRO, E A EMPRESA ....................

O MUNICÍPIO DE ITAPITANGA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 14.147.482/0001-11, com sede na Praça Dois Poderes nº. 06 - Centro, nesta cidade de ITAPITANGA, Estado da Bahia, neste ato representado pela Prefeita a Sra. GLISLAINE DÓREA ALVES, brasileira, maior, portador da cédula de identidade n.º 974096342 SSP/BA, CPF n.º 840.655.915-20, residente e domiciliado a Rua Eduardo Quinto, n° 69, Centro, nesta cidade, aqui denominada CONTRATANTE, e a doravante aqui denominada CONTRATADA, a empresa ________________________________, inscrita no CNPJ  sob o nº _____________________, localizada / residente e domiciliada na _____________________________________________, neste ato representada por ___________________________________, (_____________________), residente a __________________________________________________________, Portador da Cédula de Identidade N°.: ____________________ e CPF N°.: _____________________, resolvem celebrar o presente CONTRATO, à luz da permissão inserta na Lei nº 14.133/2021, regulamentado em âmbito municipal pelo Decreto nº. 2513, de 19 de Janeiro de 2023 e demais legislações pertinentes, conforme o Processo de dispensa de Licitação Nº 022/2026, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente instrumento Contratação de empresa para o licenciamento de uso de software integrado de gestão educacional, conforme especificações do Termo de Referência constantes no Anexo I do edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

I - As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada:

Órgão: 02.07.00 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Unidade: 02.07.01 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Projeto Atividade: 2.011 – Manutenção da Secretaria de Educação

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

Fonte: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – EDUCAÇÃO 25%

Fonte: 1550 – TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO
Fonte: 1720 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

  I - O valor total deste contrato é de R$ ..............(.....................).

 II – No preço ofertado já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento, pelo que, sob nenhuma hipótese, poderá ocorrer reajuste. 
III - O pagamento será efetuado até o décimo dia do mês subsequente, com base na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, após o devido atestado do recebimento dos serviços efetivamente entregues à CONTRATANTE e que constituem objeto do presente ajuste. 

IV - Havendo erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO 

  
I - Permitir-se-á revisão dos preços contratados para promoção do equilíbrio financeiro com base no Art. 92, VI, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

I - O contrato a ser celebrado entrará em vigor na data de sua assinatura e expirará em ___/___/___, ou com o fornecimento total dos serviços, o que ocorrer primeiro.
Parágrafo Único - No caso de rescisão deste contrato, o CONTRATADO receberá, apenas, o pagamento relativo aos serviços efetivamente prestados a CONTRATANTE.   

CLÁUSULA SEXTA – FORMA DE EXECUÇÃO

Os atendimentos às solicitações de suporte técnico deverão ser realizados de forma remota, em local apropriado a ser disponibilizado pela CONTRATADA, também responsável pela disponibilização dos recursos humanos e tecnológicos para o funcionamento desse ambiente. Os atendimentos às solicitações de suporte técnico deverão ser realizados de forma presencial no Município, quando da impossibilidade de solução do problema de forma remota. Os serviços de suporte deverão estar disponíveis a todos os usuários da solução tecnológica de segunda a sexta-feira das 8h às 18h, exceto feriados.
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 
I - O contratado obriga-se a:

a)  Entregar no prazo estabelecido pela contratante, os serviços solicitados, conforme Autorização de serviços;

b) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer situação que possa resultar em atraso da entrega dos serviços, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

c) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da presente licitação.

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.
e) Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir quaisquer documentos de cobrança com destaque no IR na Fonte em observância as regras do imposto de renda Decreto nº 2552 de 24 de Agosto de 2023.

f) Assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo de 03 (três) dias uteis, nas condições estabelecida no edital, sob pena de decair o direito da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 
I - Além das obrigações já previstas no presente contrato, a Contratante obriga-se á:

a) Efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos ao Contratado;

b) Notificar, por escrito, ao Contratado, quando da aplicação de multas previstas neste contrato;

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

 
I - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sem justificativas aceita pelo órgão ou entidade promotor da licitação, sujeitará o Contratado às sanções previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

 
II - A inexecução parcial ou total do Contrato, de acordo com a gravidade da infração,  ensejará as seguintes penalidades: advertência,  suspensão para licitar e contratar com o Município de Itapitanga pelo período de 2(dois) anos, declaração de inidoneidade para participar de licitação e impedimento de contratar com a União, com órgãos e entidades do Estado da Bahia e dos demais estados da federação, com o Distrito Federal e Municípios por prazo de até 05(cinco) anos além de multa, conforme a seguinte gradação:

a) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do objeto não entregue;

b) Multa de 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do objeto não entregue por cada dia subseqüente ao trigésimo até o sexagésimo dia;

c) Multa será de 10% (dez por cento) sobre a parte do objeto não entregue, em caso do não cumprimento do objeto contratado;
§ 1º- O valor das multas poderá ser deduzido do pagamento do objeto fornecido com atraso.

§ 2º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

§ 3º - Considera-se não cumprimento do objeto contratual atraso superior a 60(sessenta dias). 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua extinção com as consequências contratuais, e as previstas no Art. 137, 138 e 139 da Lei nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COBRANÇA JUDICIAL

I - As importâncias devidas pelo Contratado serão cobradas através de processo de execução, constituindo este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Coaraci, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.  

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença, que subscrevem depois de lido e achado conforme.

Itapitanga, XXXXXXXXXX de 2026.
MUNICÍPIO DE ITAPITANGA

Prefeita Municipal

 (Contratante)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

(Contratada)
Testemunhas:

______________________________________

Nome:

CPF:                               

______________________________________

Nome:

CPF.:                                          
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:
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